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CÂMAKA MUNICIPAL J)i RIACHÃO DO JACUiFI/BA 
CNPJ: 13.226.61810001-16 
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 

. � Riacho do Jacuípe - Bahia. 
Ow Â0 DO i 

COMISSÃO DF, CONTRATAÇÃO 

PROCESSO 
ADMINICk%T WA TIVfl 
Á M L. Y *A � F � V IN.40r 

N.° 018/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N.° 011/2025 

OBJETO: � Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de 
filmagem, produção e edição profissional de 
imagens para transmissão das sessões em 
plataformas � digitais, � atendendo � as 
necessidades da Câmara Municipal de 
Vereadores de Ríachão do Jacuíàpe/BA. 
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CAMARA MUNICII'AL DE KIACIIAU 1)0 JACUII'E/IiA 
t_ -1 � CNPJ: 13.226.618/0001-16 
. , 
�

Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riacho do Jacuípe - Bahia. 

1 � SOLICITAÇÃO DE DESPESA �
1 

Ao Exmo. Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Riachão do Jacuípe - Bahia 
Sr. Franklin dos Santos Santana. 

/mrio t%~ r rran+ � Qrdirifr n t/ Iv � i � nr � nc4u irr8rt dg Prrr'ccri 
- .. . . ~~Nas    %& r � '' � - . � r � . - 
Administrativo, com base no art. 75 inciso II da Lei n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021 e 
Decreto n° 1 1 .871 , de 29 de dezembro de 2023, visando a referida solicitação que versa 
sobre a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
filmagem, produção e edição profissional de imagens para transmissão das sessões 
em plataformas digitais, atendendo as necessidades da Câmara Municipal de 
Vereadores de Riachão do Jacuipe/BA, de acordo com as especificações constantes 
abaixo: 

Prestação de serviços de filmagem, produção e edição 12 meses 
profissional de imagens para transmissão das sessões em 
plataformas digitais, atendendo as necessidades da Câmara 
Municipal de Vereadores de Riachão do Jacuípe/BA. 

1 � JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO DA DESPESA: 

A presente justificativa visa embasar a contratação de uma empresa especializada para 
a prestação de serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens, com o 
objetivo de tEansEnitur as sessões iegisiativas erri plaiafõrírias digitais, ateíideridõ às 
necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Riachão do Jacuípe/BA. A 
contratação está fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021, 
que regula as licitações e contratos administrativos no Brasil. 

De acordo com o referido artigo, é permitida a contratação direta por dispensa de 
licitação em razão do valor, desde que respeitados os limites legais e os princípios da 
eficiência e economicidade na administração pública. 

A Câmara Municipal tem o compromisso de promover a transparência e ampliar o 
acesso da população às atividades legislativas. Para isso, é imprescindível contar com 
serviços especializados que garantam a qualidade na transmissão das sessões por meio de 
plataformas digitais. As necessidades específicas incluem: 
• Filmagem Profissional: 

o Registro audiovisual de alta qualidade das sessões legislativas e outros eventos 
oficiais. 

• Produção e Edição de Imagens: 
4.4 ......4:... � .J..._,. � ,'..'.. � 4: � .j#.*.. 
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incluindo legendas e inserções gráficas quando necessário. 
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11CAMARA MUNICIPAL DE IUACHAO IX) JACU11I/JiA 
CNPJ: 13.226.618/0001-16 

, �
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
RiachAo do Jacuípe - Bahia. 

• Transmissão em Plataformas Digitais: 
o Divulgação em tempo real e/ou posterior nas redes sociais e outras plataformas, 

ampliando o alcance das informações legislativas. 
A contratação do serviço especializado proporcionará os seguintes benefícios: 

• Transparência e Acessibilidade: 
o Ampliação do acesso da população às discussões e decisões da Câmara, 

fortalecendo a participação cidadã. 
• Qualidade Técnica: 

(-, 
 

('.-,RrantiA rip. mum. as frnqmi?As � nrvrç � tiru1m � nr1r?A 
- 

profissionais, melhorando a comunicação institucknaL 
• Valorização da Imagem Institucional: 

o Divulgação de conteúdo audiovisual de qualidade reforça a credibilidade e o 
compromisso da Câmara com a transparência. 

A contratação de uma empresa especializada é imprescindível para assegurar que os 
serviços sejam realizados com a qualidade técnica exigida. A produção e edição de imagens 
requerem equipamentos e profissionais capacitados, que garantam a execução eficiente e 
dentro dos prazos estabeiecidos. 

Sob o aspecto econômico, a contratação direta, fundamentada no art. 75, inciso li, da 
Lei no 14.13312021 , é justificada pelo enquadramento no limite legal e pela relação custo-
benefício, uma vez que evita a aquisição de equipamentos próprios e a contratação de 
pessoal específico, reduzindo os custos fixos. 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens é essencial 
para atender às necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Riachão do 
Jacuípe/BA. A medida assegura a transparência e a ampliação do acesso da população às 
atividades legislativas, além de promover eficiência e economicidade. 

Riachão doJacupe -Bahia, 02 de Janeiro de 2025. 

ANiG1LÀSí4i DA SILVA LIMA 
DIRETOR À MINISTRATIVO E FINANCEIRO 

DEFIRO A SOLICITAÇÃO. ENCAMINHE-SE AO SETOR RESPONSÁVEL PELA 
REALiZAÇAO DO PROCESSO ADMiNISTRATiVO. 

 1^1,1 EMÔl/42i 1õ22,,2, 

Fjdjjklin dos Santos Santana 
("ti � Presidente 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: FRA

N
K

LIN
 D

O
S SA

N
TO

S SA
N

TA
N

A
 - 25/02/2025 16:38:02

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 Código do docum

ento: f1294757-c181-4ebd-8f6d-22b46cfbf5fa



, CAMARA MUNICIPAL DE RIACHAL) IR) JACUII'E/IiA 

: •4 � CNPJ: 13.226.618/0001-16 

p Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riacho do Jacuípe - Bahia. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de filmagem, produção e 

edição profissional de imagens para transmissão das sessões em plataformas digitais, 

atendendo as necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Riachão do Jacuípe/BA, 

com base no art. 75 inciso II da Lei n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021,   e Decreto n° 1 1 .871 , de 29 de 

dezembro de 2023, de acordo com as especificações constantes deste documento. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa visa embasar a contratação de uma empresa especializada para a 
prestação de serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens, com o objetivo de 
transmitir as sessões legislativas em plataformas digitais, atendendo às necessidades da Câmara 
Municipal de Vereadores de Riachão do Jacuípe/BA. A contratação está fundamentada no art. 75, 
inciso II, da Lei n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021,   que regula as licitações e contratos 
administrativos no Brasil. 

De acordo com o referido artigo, é permitida a contratação direta por dispensa de licitação em 
razão do vaior, desde que respeitados os limites legais e os principios da eficiência e 
economicidade na administração pública. 

A Câmara Municipal tem o compromisso de promover a transparência e ampliar o acesso da 
população às atividades legislativas. Para isso, é imprescindível contar com serviços 
especializados que garantam a qualidade na transmissão das sessões por meio de plataformas 
digitais. As necessidades específicas incluem: 
• Filmagem Profissional: 

o Registro audiovisual de alta qualidade das sessões legislativas e outros eventos 
oficiais. 

• Produção e Edição de Imagens: 
o Tratamento e edição das gravações para garantir clareza e acessibilidade, incluindo 

legendas e inserções gráficas quando necessário. 
• Transmissão em Plataformas Digitais: 

o Divulgação em tempo real e/ou posterior nas redes sociais e outras plataformas, 
ampliando o alcance das informações legislativas. 

A contratação do serviço especializado proporcionará os seguintes benefícios: 
• Transparência e Acessibilidade: 

o Ampliação do acesso da população às discussões e decisões da Câmara, 
fortalecendo a participação cidadã. 

• Qualidade Técnica: 
o Garantia de que as transmissões e gravações atendam aos padrões profissionais, 

melhorando a comunicação institucional. 
• Valorização da Imagem Institucional: 

o Divulgação de conteúdo audiovisual de qualidade reforça a credibilidade e o 
compromisso da Câmara com a transparência. 
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A contratação de uma empresa especializada é imprescindível para assegurar que os 
serviços sejam realizados com a qualidade técnica exigida. A produção e edição de imagens 
requerem equipamentos e profissionais capacitados, que garantam a execução eficiente e dentro 
dos prazos estabelecidos. 

Sob o aspecto econômico, a contratação direta, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei n° 
14.13312021 1  é justificada pelo enquadramento no limite legal e pela relação custo-benefício, uma 
vez que evita a aquisição de equipamentos próprios e a contratação de pessoal específico, 
reduzindo os custos fixos. 

Diante do exposto, concluí-se que a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens é essencial para atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Riachão do Jacuípe/BA. A medida 
assegura a transparência e a ampliação do acesso da população às atividades legislativas, além 
de promover eficiência e economicidade. 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES FORNECIMENTO 

Prestação de serviços de assessoria de imprensa, incluindo a 12 meses 
comunicação institucional e a publicação oficial dos atos do Poder 
Legislativo Municipal a ser veiculados nas redes sociais da Câmara 
Municipal de Riachão do Jacuípe/BA. � 1 

4, DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 

As despesas para custear o objeto deste Termo correrão por conta da seguinte programação: 

UNIDADE GESTORA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DESPESA FONTE 

01.00 � - � CÂMARA 2001 � - ADMINISTRAÇÃO � DA 3.3.90.39.00 � - � OUTROS 500 
MUNICIPAL. AÇÃO LEGISLATIVA SERVIÇOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURÍDICA.  

5. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

5.1 Para a execução do objeto será formalizado Termo de Contrato, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com 
este Termo e a Proposta de Preços da empresa vencedora. 

5.2 O prazo de vigência do Termo de Contrato é de 12(Doze) meses, com início na data de sua 
assinatura. 
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6. CONSIDERAÇÕES GERAIS PARA EXECUCÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVICO 

6.1 O regime de execução do serviço será por preço global. 

6.2 A execução deverá ser de forma imediata a partir do recebimento da Ordem de serviço emitida 
pela Câmara Municipal de Vereadores, considerando as descrições a seguir: 
., � I1'AI 1 -Y A t% A ^ r% A 1 • � 1 

7.1 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Câmara o 
qual fará a verificação da conformidade do serviço prestado com as especificações constantes do 
Termo de contrato; 

7.2 A presença da fiscalização da Câmara não elide, nem diminui a responsabilidade da Contratada; 

7.3 A Contratada ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste Termo de 
Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização, à 
qual se compromete, desde já, submeter-se. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Prestar o serviço contratado com características exigidas no contrato, no Termo de Referência e 
de acordo com a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para 
consecução do objeto, ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Administração; 

8.2. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se à Lei Federal n° 14.13312021 e 
suas alterações; 

8.3. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 
autorizadas pelo CONTRATANTE; 

8.4. Comunicar à Câmara Municipal, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

8.5. Manter informada a Câmara Municipal quanto a mudanças de endereço, telefones, fax e e-mail 
de seu estabelecimento; 

8.6. Atender com prontidão as reclamações por parte do Contratante, quanto ao objeto da presente 
licitação; 

f• -7 u- � J.....J ____L_:_.___ -. _I_ � £...J..........- � J-. 
0. 1 . ri'... � iu LdUd 1 Id 01)1 IydI,dU U � 1 1 II ILI , UUI dl IL � LUUd � UU JUI w � ei ii 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, toda as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
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z oJ Otp. 

8.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do objeto deste Termo de Referência. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Q 1 ('.i imnrir tzf27r ri imnrir n dinnfn nwzrItsi is iI � rin rrnfrfn rfim fnrnrimnfn r - r-" � •-r ---  " ------ 

92. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à Contratada, após o cumprimento integral das 
obrigações e formalidades legais. 

9.3. Anotar em registro próprio e notificar à Contratada por escrito, a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e.t A � r  1 VIIII.#I a %.'UIILILU � LVUVO VO � IIC$..1=00011v0 JIø � Uu � Ivs,u c 

demais informações que esta venha a solicitar para o bom desempenho do serviço ora contratado; 

9.5. Informar à Contratada nome e telefone do gestor do contrato e seu substituto, mantendo tais 
dados atualizados. 

lo. PAGAMENTO 

10.1 O prdiu para pdydrrlwitu strá de ié 05 (iriuu) dias wristuiivus, d euíiiir di ciiii do dLUsLU 
da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem 
Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências 
administrativas em vigor. 

10.2. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 
realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias. 

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

10.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

10.5. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.6. As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no 
Orçamento do Município, existentes nas dotações, na data dos respectivos empenhos. 
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11. SANCÕES 

11.1.  A licitante ficará impedida de licitar e de contratar com a administração municipal pelo prazo de 
até 06 (seis) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e contraditório, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, quando: 
,:\ fsJ8r rIhr,r r rrrifrøfr 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude fiscal. 

11.2.  Além desta penalidade a Administração poderá aplicar multa de até 10% (dez por cento) sobre 
ÓvAIAr fnfI r1 � i i nrnnnf r1r1 rnmn Inr � m � sn r1 rri i � rin r1ii udirfrin m sinsr n- - - -- .- - -- - - 
contrato dentro do prazo estipulado para assinatura contados da data de sua convocação. 

11.3.  O contratado sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se 
for o caso, de acordo com a Lei Federal n.° 14.13312021. 

11 .4. Advertência dar-se-á, a critério da Administração, no caso de infrações leves. 

11.5. Multas de até: 

11.5.1 � Por atraso na realização dos fornecimentos/serviços fica o contratado sujeito a multa 
o diária de 0,5%, sobre o total dos fornecimentos. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o 

prazo estabelecido para execução do objeto. 

11.5.2 � Caso os fornecimentos/serviços objeto da licitação, não tenham sido realizados até 10 
(dez) dias do prazo estipulado para entrega, poderá a Administração rescindir o Contrato, sem 
prejuízo da cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei Federal n° 8.666/1 993. 

11.6. Com  fundamento no artigo 156 inciso III da Lei Federal n° 14.133/2021 ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até três anos, sem prejuízo das demais 
cominações legais, a Licitante que: 

d) - dn uëtus * iritxuuu pii du uuntIdtu, 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: FRA

N
K

LIN
 D

O
S SA

N
TO

S SA
N

TA
N

A
 - 25/02/2025 16:38:02

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 Código do docum

ento: f1294757-c181-4ebd-8f6d-22b46cfbf5fa



CAMARA MUNICIPAL DE KIACHAU 1)0 JACUIPE/ISA 
CNPJ: 13.226.61810001-16 

,1 � Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
. � RiachAo do Jacuípe - Bahia. 

b) - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) - dar causa à inexecução total do contrato; 

d) - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

o - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1) - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) - praticar ato lesivo previsto no art. 5 0  da Lei n° 12846, de 1 0  de agosto de 2013. 
4 1 7 M4ry � 'rii'r � rir +m ,n+rrr � rirtr1ør � Frrr'gr1,r 

1 • . o . 1 %I#1 1 1 � '4I iy# pii J v ~~ 1 l%# IL%#I 1 1 %AI IIS I#I , %.4 1 %.1I 111111 JI � y% � 4#IU � 1 1 I##%I 

seguintes penalidades, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do contrato: 

a) Advertência. 

b) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao dia, aplicada sobre o valor dos itens faltantes, no 
caso de atraso na entrega. 

c) Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimentos/serviços e 
aquisições, no caso de recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho. 

d) Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor da Ordem de Fornecimentos/serviço e 
aquisições, no caso de inexecução total ou rescisão por culpa do licitante. 

e) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), ao dia, aplicada sobre o valor da Ordem de 
nnr dcri imnrimnfn d ni ifr nhrint' � nn Trmn d . -. . .".. . .. .-. ". - .y", r--"-- • ....... . � . � . � .. � .......... � . .. . 

o A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor das Ordens de 
Fornecimentos/serviços, e poderá descontada dos pagamentos devidos pela Administração, ou 
cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 

g) As sanções aqui previstas somente serão aplicadas através de regular processo administrativo, 
observadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

6 
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CAMAKA MUNICIPAL DE KIACIIAU IX) JACUIIE/liA 
4  )-1 � CNPJ: 13.226.6181000146 

p Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
RiachAo do Jacuípe - Bahia. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 2. 1 Qualquer dúvida existente, quanto aos elementos deste Termo de Referência, deverá ser 
consultado a Câmara Municipal, por meio do telefone (75) 3264-2185, ou por endereço eletrônico 
camaramunicipa(riachaocqmai1.com . 

Riachão do Jacuípe - Bahia, 02 de Janeiro de 2025. 

. or � ministrativ e Financeiro 

7 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE/BA 
I � CNPJ: 13.226.618/000116 

J � Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
r � RIachão do Jacuípe Bahia. 

PEDIDO DE COTAÇÃO DE PRECOS 

Riachão do Jacuípe— BA, 02 de janeiro de 2025. 

Prezado (a) Senhor (a), 

Pelo presente, solicitamos cotação de preços se possível no prazo de 03(três) dias, a contar do 
recebimento deste, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens para transmissão das 
sessões em plataformas digitais atendendo as necessidades da Câmara Municipal de Riachão 
do Jacuipe/BA. 

Certos de contarmos com a colaboração de Vossa Senhorias, agradecemos. 

Atenciosamente, 

n A ai ,Q/iQ,!- 

19 - 
k&1ÈNL?CO1RO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

r3 23  

Carimbo do PJ da empresa e assinatura 

 

Tesponsavel 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUIPE/BA 
CNPJ: 13.226.61810001-16 

IL, Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
r Riachão do Jacuípe - Bahia. 

FORNECEDO � b O s 
ENDEREÇO:  

CNPJ:33 &?,I% 
CONTATO:  

PROVEDOR DE INTERNET  
Item Discriminação Quant Valor Unitário Valor Total 

Prestação � de � serviços � de 

01 
filmagem, � produção � e � edição 
profissional � de � imagens � para 

12 
meses Q Q? j v-t'QOV 

transmissão � das � sessões � em 
plataformas digitais atendendo as 
necessidades � da � Câmara 
Municipal � de � Riachão � do 
Jacuípe/BA.  

VALOR TOTAL 

Data � 1 01 12025. 

Validade da proposta: ( 2 di.Ã 

r3 3 
Rua 

Ca «mbo d I 1 rda 
Empresa e assinatura do responsável- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUIPEIBA 

I � CNPJ: 13.226.61810001-16 
Áf � Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
7, � Riachão do Jacuípe Bahia. 

i2 

PEDIDO DE COTACÃO DE PRECOS 

Riachão do Jacuípe— BA, 02 de janeiro de 2025. 

Prezado (a) Senhor (a), 

Pelo presente, solicitamos cotação de preços se possível no prazo de 03(três) dias, a contar do 
recebimento deste, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens para transmissão das 
sessões em plataformas digitais atendendo as necessidades da Câmara Municipal de Riachão 
do Jacuípe/BA. 

Certos de contarmos com a colaboração de Vossa Senhorias, agradecemos. 

Atenciosamente, 

Recebido emE9 ;_4qzç 
CNPJ: 039PEn  
IC EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA 
VISUAL EMPREENDIMENTOS 
Endereço: Rua Antônio José Oliveira \flC 

110,  Bairro Vale do Rio, 
1 iachão do Jacuípe - BA 
li 

 
CEP --44  640-000 

do CNPJ da empresa essinatura 
do responsável 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUIPE/BA 
CNPJ : 13.226.61810001-16 
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riachão do Jacuípe - Bahia. 

FORNECEDO 
�

jÂCo$ LT. 
ENDERE 

CNPJ: 

CONTATO: 4::'_i ( 

PROVEDOR DE INTERNET  
Item Discriminação Quant Valor Unitário Valor Total 

Prestação � de � serviços � de 

01 
filmagem, � produção � e � edição 12  33Ç profissional � de � imagens � para meses 
transmissão � das � sessões � em 
plataformas digitais atendendo as 
necessidades � da � Câmara 
Municipal � de � Riachão � do 
Jacuípe/BA.  

VALOR TOTAL � •. 

DataO' / P ' /2O25. 

Validade da proposta: 

NrJ: ui.o.u'1uuu 
IC EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA 
VISUAL EMPREENDIMENTOS 
Endereço: Rua Antônio José Oliveira 

n e 110, Bairro Vale do Rio, 
Riacho do Jacuípe - BA 

CËP 44 640-000 

-.----Carinibo do CN1J-4a-.-.-.-.......... 
Empresa e assinatura do responsável 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE/BA 

�

;i � CNPJ: 13.226.61810001-16 

�

IL, � Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riachão do Jacuípe Bahia. 

PEDIDO DE COTAÇÃO DE PRECOS 

Riachão do Jacuípe— BA, 02 de janeiro de 2025. 

Prezado (a) Senhor (a), 

Pelo presente, solicitamos cotação de preços se possível no prazo de 03(três) dias, a contar do 
recebimento deste, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens para transmissão das 
sessões em plataformas digitais atendendo as necessidades da Câmara Municipal de Riachão 
do Jacuípe/BA. 

Certos de contarmos com a colaboração de Vossa Senhorias, agradecemos. 

Atenciosamente, 

�

Recebido emoq em() � 120?'S,  

�

F3 7.469/0001S5 � ï 
JMO 8AP.qp NETO J86545736o 
II RR � OCAMPOS,32 CENTRcè 

RIA AO DOJACUIPE 8.» 

Carimbo do CNPJ da empresa e assinatura 
do responsável 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO INSTITUÍDO ATRAVÉS DA LEI N°872 DE 23 DE MARÇO DE 2016 

Segunda-Feira, 13 de Janeiro de 2025 � Ê5~ll  
ATOS OFICIAIS 

Iiári 
" + 

Ano X—Edicão N° 780 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO IACUÍPE - BAHIA 
CNPJ N 2  13.226.618/0001-16 

CONVOCAÇÃO DE INTERESSADOS 

Í 

lcp � cmriachaodojacujpe.baagovsbr 
Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-212001 de 2410812001. aue institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP 
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.CAMARA MUNICIPAL DE IUACHAU DO JACUII'E/IiA 
115 ;  

�

-1' � CNPJ: 13.226.61810001-16 

�

.. p � Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riacho do Jacuípe - Bahia. 

Ao DO  j>xIsipe 

A Câmara Municipal de Riachâo do JacuípefBahia, atendendo ao disposto na PORTARIA N° 007, DE 02 DE 
JANEIRO DE 2023, art. 20  inciso IV que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de 
preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do poder legislativo de Riachào do 
Jacuípe/BA. 

o Auxiliar Administrativo o Senhor Romilson Carneiro Cordeiro, responsável pela elaboração da pesquisa de preços, 
declara ciente do compromisso assumido perante a Administração Pública e para os devidos fins de abertura de Processo 
Administrativo cabível a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de filmagem, produção e 
edição profissional de imagens para transmissão das sessões em plataformas digitais, atendendo as necessidades da 
Câmara Municipal de Vereadores de Riachão do JacuípefBA, que a metodologia usada para aferição de preços 
praticados no mercado e estimativa de preços tomou como base cotação de preço realizado com fornecedores do ramo do 
objeto mencionado e aviso de convocação de interessados publicado no Diário Oficial em 13 de Janeiro de 2025, ANO X 
- LU1ÇÃ0 1 1 50 em anexo j  umauas a este procedimento, nao navenuo marnresutçao ue mteressauos, ueciaro que a 
pesquisa de preços foram confeccionadas de forma objetiva e clara e colhidas com empresas distintas, tudo ao escopo de 
homenagear os princípios administrativos da efetividade, da legalidade, da isonomia, da moralidade e da economicidade. 

Dando prosseguimento ao processo em pauta, encaminhamos ao setor de Contabilidade para análise e disponibilidade de 
dotação orçamentaria e viabilidade financeira para fins de prosseguimento e andamento do Processo Administrativo em 
questão. 

. chão d4icufpe - Bahia, de Jane' ó 2025. 

(fih1b2/ 
Romilson Carneiro Cordeiro 

Assistente Administrativo 
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. � . � CAMAI(A MUNICIPAL DE 1CIACHAU IR) JACUII'kJIiA 
CNPJ: 13.226.618/0001-16 
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 

. � Riacho do Jacuípe - Bahia. 

SETOR CONTÁBIL 

Em 1710112025. 

Confirmo a existência da 
Programação Financeira, 

conforme discriminação acima. 

Em, 1710112025. 

4. Li 
PABLO LUC LMEIDA 

CM- 23.44710-8IBA. 

Visto: 

Em, 1710112025. 

De acordo e encaminhe-se ao 
Exmo. Sr. Presidente. 

Defiro a solicitação e 
autorizo a iniciar os 
trâmites legais para 

abertura do Processo 
Administrativo. 

Em, 1710112025 

tniøGiIcIastÕda Silva Lima  
Dik.çtor Administrativo e � Roberto Carlos Guimarães São 

inntirs . .. .. ... � 1 � Controlador Interno 
dr Qnfnc 

/Sãtana Presidente 
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1010112025, 11:09 
� Conpnvant. deInecriçoedeSduaçoCada*a 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SiTUAÇÃO c*osit 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de ldentíficação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providenctejunloà RFB a sua atualização 
cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NA1ONAL DA PESSOA JURbICA 

COPROVANTE DE WS~O E OES1TUAÇÂO 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

1 DADOSNORDESTE- PESOU3SADEOPflØAOPUSLA UM 

DAD0Sc0MUHIcACA0, Pt$USSA&AUSORtA � 1 IME  

1 cãøGoE 
.Port.a_i*, provdos � maçion. Mørn.t 

70.20.400 � ccs .,p.clica 
73.20.34X .P.sas de m.ccsdo*d.oõoica 

1 2W2 .Socied.d. Snpr.sãiaLiitada 

t8.00RA0OURO  

IR COME  ØEMRtA$ � 1 E � 1 CAM 

10EP � 1 taGosTfTo � 1 t 44.64o � 1 j*cHJAcIMPE � RA 

ENDEREÇoE.E1RÕNKx - � JTELEFONE 
DAøosNoRDEsTE4aTlMncoM � 1 W!'-" 
ENTE FDERA1WOR0'ØNMVELffF0 • 

[s1TuAÇÃocADAsTRL � 1O~DA 90~ CADASTRAL 
1ATA � J � 2  

MOflVODES!TUAÂOCA*STRM. 

WUAÇA0 � DATi k DA s1tmçÂoEsPEcL 

Aprovado pela Instrução Normativa RF8 n° 1119. de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 1010112025 às 11:0$57 (da e hora de 8isEa) � Página: 111 

[0NSU1TAR0SA 1 � '°' 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobrepo(ftíca de privacidade  
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ita da consulta: 1310112025 09:01:56 

identIficaço do Contribuinte CNPJ Matriz 

CNPJ: 33.235.340/0001-50 
A opção pe l o Smpes Nacionai e'ou SMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIAO PUBLICA LTDA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 0310412019 
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

+ ais;informações 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil : � Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DADOS NOROESTE - PESQUISA DE OPINIAO PUBLICA LTDA 
CNPJ: 33.235.34910001-50 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tnbutárfts administrados pela Secretatía 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradotia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' a sd  do parágrafo único do art. 11 da Lei n °  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp:I/rfb.gov.br> ou chttpJ/www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida qratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n °  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:99:18 do dia 24/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22104/2025V 
Código de controle da certidão: 0F14A941.D533.908& 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA RAlHA � Emissão: 091011202511:36 

SECRETARIA DA FAZENDA 
*; 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3956 de ti de dezembro de 1981 Código 
Tributio do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250193820 

4:4:4:4:444:44444EE44X44444444N444444444441 

fri*r;yÁ :,2r 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsMllidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 0910112025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU iflAINTERNET, NO ENDEREÇO :!efabagovir 

Válida com a apresentação conjunta do cartão Original de inscrição no cPF ou no ChIPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Mnistévio da Fazenda. 

Página 1 de 1 � RelCenidaoNcgativarpt 
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09101/2025. 11:27 
�

McaçâodecND 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE 
RIACHÃO Do JAcIJIPE - BAHIA 

DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBLJTÁRIA 
certidão N°: 00000007 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNIWAIS 
Contsibulnt.: OADOSNORIDESTE-PESQIJISADE- OPINiÃO PÜ81JCJILIDA 

Endereço RLJACE DE FARIAS. 23 CENTRO 

Complemento: CASA 

CldadeIUF: RIAcHÃ000JAcIJIPE -SÃ 

CPFIC$PJ: 33235340000150 

Insc#içào EstaduallRG: 

1nscviço Municipal: 00371000170 

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. 

È certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a cieditos tributários e 
inscrições em dívida ativado Município, administrados pela Fazenda Municipal. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Fazenda 
Municipal. 

GERADA M. 09/01/2025 11:27:11 tvár$o de frasa 

EMITIDA EM: 00101/2025 11 -27:11 h~ de 8r 

VÁLIDA ATÉ: o94/2O25 

CHAVE DE VAUDAÇAO kyb2r5 

*rlfique a utentíddads dessa � ddlã aer.aJoapo.taI: � rei  

Qualquer rasura ou emenda hivandarâ � te 

httpsiIwwwJeeorma1icacom.&!portaI/web/si1&emite-ad � 111 
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09101/2025,11:53 Consulta Regularidade do Empregador 

r Voltar  IL Imprimir 

CA1,0X  
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: � 33.235.34010001-50 

I: o � DADOS NORDESTE PESQUISA DE OPINIÃO PUBL 

Endereço: RCOSME DE FARIAS 23 1 CENTRO / RIACHAO DO JMIJIPE 1 BA 144640- 
000 

A  Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, cer~ que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a COntIibUIÇÕeS e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:2411212024 a 2210112025 

certificação Nürnero 2024122404375790194681 

Informação obtida em 09/0112025 11:53:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixagovbr 

hftps-Jfconrt.xa.govbrhx,nsuitacrf/pages/consuftaEmpregadorjsf � 111 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: FRA

N
K

LIN
 D

O
S SA

N
TO

S SA
N

TA
N

A
 - 25/02/2025 16:38:02

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 Código do docum

ento: f1294757-c181-4ebd-8f6d-22b46cfbf5fa



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIS TRABALHISTAS 

Nome DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 33.235.340/0001-50 
Certidão n 0 : 73171169/2024 
Expedição: 22/10/2024, às 16:54:46 
Validade: 20/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Ce rt i f i ca- se que DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIAO PUBLICA L?DA 
(M?4TRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 33235.340/0001-5O, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 0112022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http-://www.tst , ]u-s br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

S Do 
INYORHAÇÃO niw!rz 
 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários á identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos p r evidenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e suaestôe3: cndt@t3tju.br  
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, t � PODER JUDICIARIO 
�

F4r.- 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
�

'j:f].:Lç: 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1 0  GRAU 

CERTIDÃO N°: 006821 71 E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:llportalcertidoes.tjba.jus.brl#lprimeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 2010112025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA LTDA 
CNPJ: 33.235.340/0001-50 

.J--- - - .rii IA #%r'f% Ar ltF 1A r%I A t% f#% f A^ A ^r- h Irr%F ri A #I 1 Z , rr IA ri iurr-  MA 1 II A ,lueIyu. rui- uoivii uc rirui-o zo kimom k-#r-iN i ru rii-ni-u uu iiuiri DfrflIfr 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Pm � rio ntrr m r'rnttri r'rm � rL rrtidFc -~%~~ %4~ #o 1~~§ em ~I o o � ~1 5%§a_I 8 a

SEDEC através do endereço detrônkosedec@tjbajus.b;. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 

. 

�

� de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, segunda-feira, 20 de janeiro de 2025 
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CAMAKA MUNICIIAL DE 1(IAC11A0 IR) JACUI1'I/IiA 

'1 � CNPJ: 13.226.61810001-16 
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riacho do Jacuípe - Bahia. 

Ao décimo sétimo dia do mês de Janeiro do ano de 2025, na sede da Câmara Municipal de Riachão do 
Jacuípe - Bahia foi encaminhado para esta Comissão de Contratação, nomeada pela Portaria n° 00212025, a 
Solicitação de Despesa, oriundo do Diretor Administrativo e Financeiro, contendo o seguinte: 

1. A solicitação de Despesa do Departamento Administrativo, com descrição clara e suficiente do objeto 
do Processo Administrativo; 

2. Justificativa e motivação da necessidade da prestação de serviço do objeto do Processo 
Administrativo; 

3. Termo de Responsabilidade sobre a pesquisa de preços realizada; 

4. Seu valor estimado com a referência de preço, obtidos através de pesquisa de preços; 

5. Despacho do Exmo. Senhor Presidente, para início do Processo Administrativo; 

6. Solicitação acerca da disponibilidade orçamentaria e financeira para empenho e pagamento da 
despesa da contratação solicitada; 

7:. �
Indicação do Setor deContabilidade atestando a existência de dotações orçamentárias para atender a 

uebpebd Ud LUI LI dLdIdU UIILILUd, 

8. Indicação do Departamento Administrativo atestando a existência de viabilidade financeira para 
pagamento das despesas da contratação solicitada; 

9. Termo de Referência do referido Processo Administrativo; 

lo. Aprovação da Controladoria Interna sobre a legalidade e andamento do Processo Administrativo; 

1 1 . Autorização do Sr. Presidente para a deflagração do Processo Licitatõrio para o tipo de contratação 
cabível; 

Diante da documentação recebida, faço ajuntada da Portaria de nomeação, autuando este 
processo interno para fins de procedimentos administrativos, tombado sob o número de Processo 
Administrativo n° 01812025. 

1 � Assim para constar eu, Antônio Jacá Carneiro de Q!!veira, faço o presente registro e autuação. 

Riachão do Jacu � ia, 17 de Janeiro de 2025. 

qJ.ácó Carneiro de Oliveira 
é da Comissão de Contratação 

...o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE/BA 
CNPJ: 13.226.61810001-16 
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riacho do Jacuípe - Bahia. 

ca,40 Do JACU 

Ao décimo sétimo dia do mês de Janeiro do ano de 2025, na sede da Câmara Municipal de Riachâo do 
Jacuípe - Bahia foi encaminhado para esta Comissão de Contratação, nomeada pela Portaria n° 00212025, a 
Solicitação de Despesa, oriundo do Diretor Administrativo e Financeiro, contendo o seguinte: 

1. A solicitação de Despesa do Departamento Administrativo, com descrição clara e suficiente do objeto 
do Processo Administrativo; 

2. Justificativa e motivação da necessidade da prestação de serviço do objeto do Processo 

1 Administrativo; 

3. Termo de Responsabilidade sobre a pesquisa de preços realizada; 

4. Seu valor estimado com a referência de preço, obtidos através de pesquisa de preços; 

S. � Despacho do Exmo. Senhor Presidente, para início do Processo Administrativo; 

6. Solicitação acerca da disponibilidade orçamentaria e financeira para empenho e pagamento da 
despesa da contratação solicitada; 

7. Indicação do Setor de Contabilidade atestando a existência de dotações orçamentárias para atender a 
despesa da contratação solicitada; 

8. Indicação do Departamento Administrativo atestando a existência de viabilidade financeira para 
pagamento das despesas da contratação solicitada; 

9. Termo de Referência do referido Processo Administrativo; 

lo. Aprovação da Controladoria Interna sobre a legalidade e andamento do Processo Administrativo; 

1 1 . Autorização do Sr. Presidente para a deflagração do Processo Licitatório para o tipo de contratação 
cabível; 

Diante da documentação recebida, faço ajuntada da Portaria de nomeação, autuando este 
processo interno para fins de procedimentos administrativos, tombado sob o número de Processo 
Administrativo n° 018/2025. 

Assim para constar eu, Antônio Jacó Carneiro de Oliveira, faço o presente registro e autuação. 

Riachão do Jacuíj5e,4- VÁflia, 17 de Janeiro de 2025. 

Antôn 
Presidefli 

XW:Â( 
q;i(àcÓCarneiÍro de Oliveira 
;da Comissão de Contratação 

Portaria n° 002/2025 
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IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI Sanear erros 
dade jurídica; 

IcP cin^inachaodojacuipe.ba.qov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE RL4CHÃO DO JACUIPEÍBA --_-1' � CNPJ: 13.226.618/0001-16 
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 

- �
Riachão do Jacuípe - Bahia. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01112025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01812025 

Mediante expediente oriundo do Departamento Administrativo e Financeiro, com aprovação da 
Controladoria Interna e autorização Presidente, com base no art. 75 inciso II da Lei n 14.133. de 1 de 
abril de 2021 e Decreto n 2  11.871, de 29 de dezembro de 2023 foi solicitada a esta Comissão de 
Contratação, a deflagração de Procedimento Administrativo tendo por objeto a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens 
para transmissão das sessões em plataformas digitais, atendendo as necessidades da Câmara 

S Municipal de Vereadores de Riachão do Jacuípe/BA. 

Opinamos pela contração direta por Dispensa de Licitação, com base ao Artigo 75 inciso II da 
Lei Federal n 2  14.133/2021 e Decreto n2  11.871, de 29 de dezembro de 2023 a razão dessa escolha 
justifica-se pela necessidade da contratação de serviços na área do objeto, conforme solicitado e especificado 
na Solicitação de Despesa do Departamento Administrativo e Financeiro. 

Em analise aos presentes autos observamos que foram realizadas pesquisas de preços em mercado 
local e regional com fornecedores dos serviços do ramo a ser contratado, sendo contratado a empresa 
DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA LTDA, inscrito no CNPJ 33.235.340/0001 - 50 
estabelecido na Rua Cosmo de Farias, n23, Casa, Centro, Riachão do Jacuípe/BA, apresentando proposta de 
R$ 38.400,00 (Trinta e Oito Mil e Quatrocentos Reais), bem como toda a documentação pertinente a sua 
habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, razão da escolha do fornecedor, sendo o que mais se amolda as 
necessidades da contratação, atendendo ao dispositivo legal, contido no caput do art. 72, da Lei Federal n 2  
14.133/2021. 

Dando prosseguimento ao processo em pauta, encaminhamos ao Setor Jurídico da Câmara Municipal 
para análise e aprovação do Processo Administrativo em questão bem como minuta do contrato, devendo 
posterior emissão de Parecer Jurídico. 

Riachão do Jacuípe - Bahia, 17 de Janeiro de 2025. 

JacklosLopes Santos 
Agente de Contratação 
Portaria n2  002/2025 

r c Carneiro de Oliveira. 
e de Apoio 

rià~osè dos Santos. 
Equipe de Apoio 
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COCENTINO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01812025 
DISPENSA N° 011/2025 
PARECER JURíDICO 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO - ART. 75, II, DA LEI 14.133121 
RECOMENDAÇÕES. LEGALIDADE. 

1. DO RELATÓRIO 

o Setor de Licitações e Contratos solicita pronunciamento acerca das implicações 
jurídicas da contratação direta, por dispensa de licitação, para atender as demandas da 
Câmara de Riachão do Jacuípe, Estado da Bahia, conforme especificações, descrição e 
quantidade constantes no Termo de Referência, nos termos do Art. 75, II, da Lei n2 14.133/21. 

. � Nesse sentido, foi solicitado a esta Assessoria Jurídica parecer em procedimento que 
se enquadre como dispensa de licitação, em razão do valor, com fulcro no art. 75, inciso II, da 
Lei Federal n2 14.133/21. 

Consta no processo administrativo: 

a) Solicitação de despesa/processo administrativo; 
b) Previsão de Recursos 
c) Cotações de preços; 
d) Autorização para a contratação; 
e) Justificativa; 

Esse .é' o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

. �
a) Do Procedimento nas Dispensas de Licitações 

Inicialmente, é importante destacar que a submissão das dispensas de licitações, na 
Lei 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1 9.. inciso 1 e II c/c o 
artigo 72, inciso III, que assim dispõem: 

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§12 - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração deverá: 
1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica.*" 
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R()ssN 1 K:NT1NO 

Art. 72.O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos". 

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do 
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange 
a possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, 
inciso II, da Lei n2 14.133/2021. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à 
dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, 
abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto 

. 

�

� a outras questões no ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e 
discricionariedade da Administração. 

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito 
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência 
técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, 
por meio das Boas Práticas Consultivas BCP n2 07, qual seja: 

o Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas 
não jurídicos,, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo 
discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que 
possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer 
qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele 

lo ponto. 

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio 
da legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que 
contravenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos 
administrativos. 

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a 
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma. 

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37, estabelece que, a 
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência. 

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo 
retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
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obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a regra, 
contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a 
Administração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do 
procedimento licitatório. 

Verifica-se que o presente procedimento se enquadra no art. 75, inciso 11, da Lei n2 
14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre hipótese de dispensa de licitação. O referido 
dispositivo reza que: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 1 � 1 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 
li - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Grifo Nosso) 

Os valores para dispensa de licitação, referidos nos incisos 1 e II, do artigo 75, da Lei 
de Licitações, passaram a ser de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para obras e serviços de 
engenharia e de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para as demais compras e serviços. 

A mencionada Lei, entretanto, previu a necessidade de atualização dos valores 
constantes na nova lei, a cada 12  de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo. Deste modo, a cada início de 
ano teremos valores atualizados. 

. �
Com efeito, a partir de 12  de janeiro de 2024, através do Decreto n2 11.871, de 29 de 

dezembro de 2023, os limites de valores para dispensa de licitação passaram a ser de R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) para compras e 
serviços e de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) 
para obras e serviços de engenharia, desde que o processo de dispensa seja de acordo com a 
nova lei. 

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de 
contratação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em 
curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta e quatro mil reais. 

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido 
de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração 
na análise jurídica, entendo pela possibilidade da contratação direta dos serviços, através de 
dispensa de licitação, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados os 
requisitos fixados no artigo 72, da Lei n2 14.133/21 a saber: 

Página 3 de 7 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: FRA

N
K

LIN
 D

O
S SA

N
TO

S SA
N

TA
N

A
 - 25/02/2025 16:38:02

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 Código do docum

ento: f1294757-c181-4ebd-8f6d-22b46cfbf5fa



ROSN C()cEN TINO 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 
no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos". 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
Vil - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Inclusive, cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a contratação direta 
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário Oficial dos Municípios por força 
do disposto no artigo 176, inciso 1, da nova Lei de Licitações. 

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos 
pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão. 

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de 
demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível lo de precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado. 

Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante pesquisa direta com 3 (três) 
fornecedores, através de solicitação formal de cotação, devendo constar justificativa pela não 
utilização de pesquisa de preço em bancos de dados públicos. 

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova 
Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda mais os cofres 
públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material para sua 
conclusão. 

Considerando que as aquisições a serem realizadas estão estimadas em valor inferior 
ao contido na Lei, é forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação direta, através de 
dispensa de licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente nos valores 
previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei n2 14.133/2021. 
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Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no 
sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a 
licitação alcançasse suas finalidades essenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre 
os diversos interessados em contratar com a administração pública, somada à possibilidade 
de escolher dentre as ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse 
público. 

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a 
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação 
para a contratação dos referidos serviços se funda no inciso II, do artigo 75, da Lei 
14.133/2021. 

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às 
.  contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a contratação 

direta não significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato 
somente seja celebrado, após procedimento simplificado de concorrência, suficiente para 
justificar a escolha do contratado, de modo a garantir uma disputa entre potenciais 
fornecedores. 

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 32, da Nova Lei, as contratações diretas, 
pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e 
com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário 
que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a divulgação de 
aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 

lo � 3. DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP 

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico 
oficial destinado à: 1 - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; II 
- realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da 
Nova Lei. 

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição expressa 
normativa, para todos os entes federados. 

Vale ressaltar que conforme disposto no §1Q, do artigo 174, o PNCP será gerido pelo 
Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, que conta com a participação de 
representantes de todos os entes da Federação. 

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei n2 14.133/2021, o veículo 
oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas passa a ser o 
Portal Nacional de Contratações Públicas. 
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Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois  
dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais 
no PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe: 

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante 
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus 
anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)". 

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos: 

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e 
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 

I �
1 - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

(dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

§ 12 Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de 
sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos 1 e 
II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

Referidas normas podem induzir a 2 conclusões distintas, ambas, claro, 
defensáveis, afinal, interpretação implica a busca do melhor significado, 
dentre os vários possíveis, de um determinado texto normativo". 

Diante disso, se fizermos uma interpretação literal das normas pode, com efeito, levar 
à conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei só poderá ser aplicada após a criação 
do Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista que a publicidade dos editais de 
licitação deve ser feita no Portal, e a publicação do extrato do contrato no Portal é condição 
de sua eficácia. 

1 � Tem-se, assim, que a Lei n9 14.133/2021 é válida, vigente e eficaz, à exceção de 
eventuais normas que dependam de regulamentação, o que irá demandar indicação 
expressa. 

Veja que o legislador, em momento algum, vinculou a vigência da Lei à criação do 
Portal Nacional de Contratações Públicas, o que pode levar a outra conclusão no que tange à 
aplicabilidade imediata da Lei nQ 14.133/2021. 

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem relação com a 
função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um banco de dados que 
conterá informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e contratações públicas. 

Ora, em que pese a possibilidade desta função ser suprida, sem qualquer prejuízo de 
publicidade, pelo sistema de publicidade oficial dos atos administrativos já utilizados, 
normalmente, a publicação em Diário Oficial, jornal de grande circulação, Portal da 
Transparência e endereço eletrônico oficial da Fundação, deve ser procedida a publicação no 
PNCP. A publicidade dos atos relativos a licitações e contratos pode e deve ocorrer também 
por meio dos sítios eletrônicos oficiais - para conferir eficiência às publicações. 
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ROSS!N Ik COCENTINO 

Diante disso, tendo em vista a criação do PNCP, entendo que diante do relevante e 
interesse público é que ocorra efetivamente a publicação dos instrumentos convocatórios e 
dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma o princípio constitucional da publicidade, 
inclusive com a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

4. DA CONCLUSÃO 

Antes de concluir, é importante esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do 
doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui expostas, trata-se de uma 
opinião técnica, de caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou aos 
particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. 

No caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à 
quantidade de empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da 1 

�

� contratada, mas determina que essa escolha seja justificada, Acórdão 2186/2019 TCU 
Plenário. 

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União e no Artigo 72, incisos VI e Vil, o processo de Dispensa deverá ser instruído com 
elementos que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa 
do preço, não impondo de forma objetiva as regras quanto à quantidade e a forma de seleção 
do contratado, ou seja, deve ser justificado no processo a escolha do fornecedor. 

Por fim, recomendo a Comissão Permanente de Licitação que sempre analise toda a 
documentação necessária para verificação da regularidade fiscal e trabalhista. 

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro a existência de 
autorização legal para contratação direta da aquisição. 

lo Sendo assim, a celebração do contrato não afronta os princípios reguladores da 
Administração Pública, e neste caso é possível a contratação na forma prevista no artigo 75, 
inciso li, da Lei n2 14.133/2021. Dessa forma, observadas as prescrições exaradas nesse 
parecer, opino favoravelmente pela possibilidade de contratação direta da aquisição em 
comento. 

Salvo melhor juízo. 

É o Parecer. 

Riachão do Jacuípe, Bahia, 17 de janeiro de 2025- 

~COCENTINO  
ADVOGADO 

OAB/BA 44.768 
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CÂMARA MUNICIPAL IJIi 1(IACHA0 IX) JACUIPE/IiA 

-1 � CNPJ: 13.226.618/0001-16 
Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
Riacho do Jacuípe - Bahia. 

1 � ..,,. 

 ~"MCAoÂó D OA'tO DE � 1 

o Presidente da Câmara Municipal de Riachão do Jacuípe - Bahia, no uso de suas atribuições legais e estando 
devidamente cumpridas as formalidades previstas na Lei Federal n° 14.13312021 art. 75 inciso II e Decreto n° 
11.317, de 29 de dezembro de 2022 e suas alterações posteriores, devidamente embasado pelo Parecer da 
Assessoria Jurídica Municipal e do Presidente da Comissão de Licitação e Contratos, RATIFICA o Ato de 
Dispensa de Licitação tendo como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de filmagem, produção e edição profissional de imagens para transmissão das sessões em 
plataformas digitais, atendendo as necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Riachão do 
JacuípefBA, para a pessoa jurídica abaixo relacionada: 

DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA LTDA, inscrito no CNPJ 33.235.340/0001-50 
estabelecido na Rua Cosmo de Farias, n 023, Casa, Centro, Riachão do Jacuípe/BA, apresentando proposta de R$ 
38.400,00(Trinta e Oito Mil e Quatrocentos Reais)para o período de 12(Doze) meses. 

Riachão do Jacuípe - Bahia, 1 '~,& Janeiro de 2025. 

Fra2
SIDENTE
s Santos Santana 
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:N1•1  GAMARA MUNICIPAL DE RIAGHAO DO JACUIPEIBA 
. 44 � CNPJ: 13.226.61810001-16 

Rua Almir José de Oliveira, 129 - centro. 
. Ir � Riachão do Jacuípe - Bahia. 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE - BAHIA 
CNPJ N2  13.226.618/000116 

AVISO DE RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

o Presidente da Câmara Municipal de Riachão do Jacuípe - Bahia, autoridade competente RATIFICA o 
Prtwticcn AfImiUiCfr3th7fl iiQ EU P 19fl9 1  rfrcwtti � fliciunc ilo 1 i'ifwn nQ AI 1 /9fl7 t � fy Tinir 

;i;j;:;;;;;;;;i:; empresa especializada para prestação de serviços dcfilmagem, PdUÇO 
edição profissional de imagens para transmissão das sessões em plataformas digitais, atendento as 
necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Riachão do Jacuípe/BA, para a empresa 
DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA LTDA, inscrito no CNPJ NO 33.235.340/0001-50, 
apresentando proposta de R$ 3 8.400,00 (Trinta e Oito Mil e Quatrocentos Reais) em acordo com o Artigo 
75 da Lei Federal n 2  14.133/2021 incisos II. Riachão do Jacuípe - Bahia, 17 de Janeiro de 2025. 
Franklin dos Santos Santana - Presidente. 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE - BAHIA 
CNPJ N2  13.226.618/0001-16 

EXTRATO DO CONTRATO 
CONTRATO 015/2025 
ADMINISTRATIVO _ 

OBJETO CONTRATAÇÃO � DE � EMPRESA � ESPECIALIZADA � PARA 
PRITACAO 1W 1RVICA 1W IflI.MACJM PRflflhICÃfl a imicAn 
PROFISSIONAL DE IMAGENS PARA TRANSMISSÃO DAS SESSUS 
EM PLATAFORMAS DIGITAIS, ATENDENTO AS NECESSIDADES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RIACHÃO DO 
JACUÍPE/BA. 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO N 2  011/2025 
VIGÊNCIA 17/01/2025 A 31/12/2025 
VALOR GLOBAL R$ 3 8.400,00 (Trinta e Oito Mil e Quatrocentos Reais). 
LUN 1 K/ 1 AVU UAVU NUKVI � 1 1 - t'LVUIA '' UI-'IINIÃU I'ULSLILA L 1 L)A, 

[ FUNDAMENTAÇÃO: 
inscrito no CNPJ N2  33.235.34010001-508 
Artigo 75 da Lei Federal n 2  14.133/2021 incisos li. 
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_DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO INSTITUÍDO ATRAVÉS DA LEI N°872 DE 23 DE MARÇO DE 2016  

c:ficia1 

Segunda -Feira, 20 de Janeiro de 2025 � Ano X—Edicão N° 784 

ATOS OFICIAIS 

CONTRATO ADMINIS- 015/202 5 
TRATIVO _______________ 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTA- ... 

ÇÃO DE SERVIÇOS DE FILMAGEM, PRODUÇÃO E EDIÇÃO PRO - 
FISSIONAL DE IMAGENS PARA TRANSMISSÃO DAS SESSÕES EM 
PLATAFORMAS DIGITAIS, ATENDENTO AS NÊCESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RIACHÃO DO JACUÍ- 

__________________ PE/BA. 
MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO  N2  011/2025 

VIGÊNCIA 17/01/2025 A � 2025 ~ m... 5 

VALOR GLOBAL R$ 38.400,00(Trinta e Oito Mil e Quatrocentos Reais). 

CONTRATADO DADOS NORDESTE - PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA LTDA, 
33.235.34001-50. insçrito no CNPJ N 2 � /00 

FUNDAMENTAÇÃO: Artigo 75 da Lei Federal n2 14.133/2021 incisos II. 

RIACHAO DO JACUIPE CAMARA 
MUNICiPAL DE 

VEREADORES:132266180001 16 

ic p � cmriachaodoi
.
ac__u -,-í . pe.ba

-,
,qov.br 

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2200-212001 de 2410812001. aue institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP 
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